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     COMO AS  
ARTES DA CENA  
PODEM RESPONDER  
 À PANDEMIA  
E AO CAOS  
               POLÍTICO  
NO BRASIL?

Editorial

Diante do que não entendemos, muitas possibilidades se 
abrem. Pensando sobre a visão, podemos tentar adaptar o que 
acreditamos conhecer e fazer ajustes para, com isso, trazer 
alguma luz ao que não conseguimos enxergar. Considerando 
a audição, podemos tentar parar para escutar melhor a fim 
de ampliar o nosso horizonte aural e, quem sabe, reconhecer 
sonoridades até então não captadas. Independente dessas e de 
muitas outras possibilidades que podemos explorar, o deparar-
se com o que não entendemos pode atuar como gerador 
de uma signif icativa expansão perceptiva, de mudanças de 
lógica, de modos de ser/estar no mundo. Em outras palavras, 
situações como essas podem ser oportunidades valiosas.
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Cabe observar que as expansões perceptivas que 

emergem do não entendimento – nesse caso, produzido 
pela sobreposição entre o caos politico que vivemos e o 
crescimento descontrolado da pandemia de Covid-19, ambos 
conectados pelo elo da necropolítica que irremediavelmente 
nos invade – não pretendem absolutamente neutralizar o 
importante exercício crítico que deve igualmente ser praticado 
em momentos como esse.   

Talvez o entrelaçamento entre essas duas perspectivas 
possa constituir o eixo  que, como uma tensão que não 
se resolve, permeia as seis seções propostas neste livro, a 
saber – Cena, resistência e experimentações digitais; Corpo, 
artes da cena e episteme; Feminismos plurais, performances e 
performatividades; Práticas de cuidado e espiritualidade; Ações 
performativas em isolamento; e Transversalidades dissonantes 
– somando um total de sessenta e sete trabalhos. 

Sempre “presentes”, as artes da cena buscam aqui revelar, 
uma vez mais, o seu papel como geradoras de fissuras e 
ruídos extemporâneos que nos fazem entrever (com Agamben) 
caminhos possíveis em meio ao escuro do nosso tempo, 
para tentar (com Krenak) propor práticas para adiar o fim 
do mundo.  

Comissão Editorial Abrace
Gestão 19/20/21

Ana Terra

Matteo Bonfitto

Silvia Geraldi
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DANÇA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL, UM ESTUDO 
SOBRE A BASE 
NACIONAL COMUM 
CURRICULAR (BNCC) 
E AS ESCOLHAS 
CURRICULARES DO 
DOCUMENTO DO RIO 
GRANDE DO NORTE.  
Carolina Romano de Andrade (UFRN)1 
Marcilio de Souza Vieira (UFRN)2 

__RESUMO

Este ar tigo expõe uma ref lexão sobre o tipo de dança 

que está sendo oferecida à Educação Infantil (EI) por meio 

de uma leitura do Documento Curricular do Estado do Rio 
1  Bacharel , Licenciada em Dança e Mestre em Artes pela UNICAMP. Doutora e Pós-Doutora em 
Artes pela UNESP. Atualmente realiza seu 2º Pós-Doutoramento no Programa de Pós-Graduação 
PPGArC da UFRN, atua como professora colaboradora do Mestrado Prof issional em Artes, 
PROFARTES, Unesp/SP. Membro pesquisador do Grupo de Pesquisa Dança, Estética e Educação e 
do Grupo de Estudos e pesquisas sobre políticas curriculares para o ensino de ar te na educação 
básica, ambos da Unesp/SP
2  Bolsista de Produtividade em Pesquisa – nível 2, Ar tista da Cena, Pós-Doutor em Artes e 
em Educação, Doutor em Educação, Professor do Curso de Dança e dos Programas de Pós-
Graduação PPGArC, PPGEd e PROFARTES da UFRN. Líder do Grupo de Pesquisa em Corpo, 
Dança e Processos de Criação (CIRANDAR) e Membro pesquisador do Grupo de Pesquisa Corpo, 
Fenomenologia e Movimento (Grupo Estesia/UFRN). 
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Grande do Norte (RN) e da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) - Educação Infantil . Par te-se do pressuposto que 

a Dança é uma área de conhecimento, que relaciona 

experiências corporais, ar tísticas e estéticas. A intenção 

é problematizar as relações entre o ensino da Dança na 

Educação Infantil na BNCC e o no documento curricular 

do RN. O panorama obtido por esse estudo apresenta um 

retrato das transições trazidas pela BNCC no que tange 

a dança na Educação Infantil . 

__PALAVRAS CHAVE

Dança, Educação Infantil , Currículo, Rio Grande do 

Norte.

Dance in childhood education, a study on the 
Commom National Curriculum Basis (BNCC) and the 
curricular schools of the Rio Grande do Norte document.

_ _ABSTRACT

This paper presents an analysis on the kind of dance 

being taught to Childhood Education through reading of the 

Rio Grande do Norte State Curriculum Document (RN) and 
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the Common Curriculum National Base (BNCC) – Childhood 

Education. It arises from the assumption that dance is 

an area of knowledge, wich relates bodily, ar tistic and 

aesthetic experiences. This study aims at problematizing the 

relationship between the teaching of Dance in Childhood 

Education in the BNCC and that of the RN curriculum 

document. The outcome of this study shows a portrait of 

the transitions given by the BNCC as far as Childhood 

Education is concerned.

__KEYWORDS 

Dance, Childhood Education, Curriculum, Rio Grande 

do Norte.

Múltiplos percursos: A Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e as interconexões com o ensino 
de dança na Educação Infantil (EI).

Esse ar tigo3 traça um percurso nas leis e documentos 

federais, referentes à Educação Infantil até a chegada da 

BNCC, aponta aspectos de organização, f inalidade e realiza 
3  Esse ar tigo é par te da pesquisa de pós-doutorado, intitulada” Dança, Criança e Currículo: 
Um panorama do ensino de Dança na Educação Infantil no Rio Grande do Norte por meio dos 
documentos e orientações of iciais”, sob a supervisão do Prof. Dr. Marcil io de Souza Vieira, 
desenvolvido no Pós-Graduação em Artes Cênicas(PPGArC), Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte(UFRN). A pesquisa possui f inanciamento do Programa Nacional de Pós Doutorado/
Capes (PNPD/CAPES).
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os entrelaçamentos com a Arte/Dança. Ademais, apresenta 

uma leitura sobre a BNCC e o documento curricular do Rio 

Grande do Norte, enfatizando a relação da dança para a 

infância. 

Para iniciar esse percurso na legislação que regulamenta 

essa etapa do ensino, primeiramente destaca-se a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394/96, na qual a EI 

passou a ser reconhecida como primeira etapa da educação 

básica apresentando como f inalidade o desenvolvimento 

integral da criança4. 

Posteriormente a essa promulgação, muitos documentos 

surgiram para regulamentar a EI No que tange o currículo 

para a infância, o primeiro deles foi o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), de caráter 

não obrigatório, e com o foco em auxiliar na realização 

do trabalho educativo junto às crianças pequenas, com 

objetivos, conteúdos e orientações didáticas (Brasil , 1998).

O RCNEI foi apresentado em três volumes. O volume 

1 def ine os objetivos gerais e orienta a organização dos 

documentos em eixos de trabalho distribuídos em outros dois 

volumes: Formação Pessoal e Social , que trata os processos 

de construção da Identidade e Autonomia das crianças; 

e Conhecimento de Mundo que apresenta os objetos de 
4  Anos depois, em 2013 houve uma alteração no que concerne à E. I . pela Lei nº 12.796 
que determinou que essa etapa da educação básica seja oferecida em creches ou entidades 
equivalentes para crianças de até três anos de idade e em pré-escolas para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade.
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conhecimento Movimento, Música, Ar tes Visuais, Linguagem 

Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática. O foco 

desse conjunto de volumes foi apresentar os referenciais que 

se ar ticulavam com o desenvolvimento integral da criança, 

sujeito social e histórico inserido em um contexto familiar, 

social , histórico e cultural que depende da interação com 

os adultos para mediar à construção de seu conhecimento. 

No RCNEI no campo das Artes, os conhecimentos 

enfatizados são a Música e as Artes Visuais, privilegiando 

conhecimentos ar tísticos enraizados no processo de ensino 

aprendizagem brasileira desde a LDB n° 4024/61 em 

detrimento de outros que são importantes para se pensar 

o desenvolvimento e aprendizagem da criança. 

O documento, no campo citado, apresenta inf luências da 

Abordagem Triangular criada por Ana Mae Barbosa (1997) 

no que se refere ao fazer, apreciar e contextualizar  para 

esta autora, o fazer está relacionado à experiência estética 

apresentada por Dewey (2010) como possibilidade de re-

contextualização e valorização das artes enquanto área de 

conhecimento; o apreciar está voltado para abordagem das 

imagens visuais na sala de aula com a intenção de trazer os 

modos e contextos de produção da arte e o contextualizar 

é apresentado no sentido freiriano de ler o mundo (Freire, 

2001) e suas relações, a f im de observar o momento cultural, 

histórico e social de cada produção artística.
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As linguagens ar tísticas do Teatro e da Dança 

permeiam o documento, mas estão voltadas para suas 

características, relacionadas ao desenvolvimento, a cognição 

e a sociabilização da criança sem que haja à luz da 

Abordagem Triangular (que norteia parte do documento) 

um fazer, um apreciar e um contextualizar por essas duas 

linguagens da arte em seus aspectos técnicos, estéticos e 

ar tísticos. A Dança no RCNEI aparece entre as orientações e 

objetivos a serem desenvolvidos com as crianças pequenas 

no item Movimento, organizados em dois blocos, a saber: 

Expressividade; Equilíbrio e Coordenação.  

No bloco Expressividade a dança está junto às 

práticas esportivas, jogos e brincadeiras e conectada a 

cultura corporal, def inido por um “ campo da cultura que 

abrange a produção de práticas expressivo-comunicativas, 

essencialmente subjetivas que, como tal, externalizam-se 

pela expressão corporal (Escobar, 1995, P. 94)”. 

No segundo bloco, a dança é apresentada pelos aspectos 

motores e a motricidade da criança. Estão evidenciados 

o controle corporal e o desenvolvimento motor por meio 

das brincadeiras, jogos e da dança. 

Nesse escopo, o Movimento e a Dança na EI são 

parte da cultura corporal e estão atrelados à perspectiva 

cognitiva e sócio afetiva das crianças pequenas, como uma 
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possibilidade de se relacionar com o meio e conhecer a si. 

O documento def ine cultura corporal como “[. . .] o amplo 

e riquíssimo campo da cultura que abrange a produção 

de práticas expressivas e comunicativas externalizadas 

pelo movimento (Brasil , 1998, p. 15)”. Por esse enfoque, a 

Dança, para a EI se apresenta como instrumento para alcançar o 

desenvolvimento infantil, distantes das especificidades do campo das 

Artes que tem como um dos principais objetivos o potencial criativo 

e a inventividade, a aquisição de competências culturais e 

sociais no mundo no qual estão inseridos, o espaço da 

experiência, da apreciação/fruição, da produção artística, 

dentre outros que potencializam a presença da Arte/Dança 

na educação básica.  

Onze anos depois da criação e execução do RCNEI, em 

2010, um outro documento normativo de caráter obrigatório 

foi criado para regulamentar a EI apresentando def inições e 

conceitos de criança, educação infantil , currículo, proposta 

pedagógica, entre outros. As Diretrizes Nacionais de 

Educação Infantil (DCNEI) tem como premissa promover o 

desenvolvimento cultural, ar tístico, ambiental, científ ico e 

tecnológico na infância. Os eixos que norteiam o currículo 

nesse documento são as interações e a brincadeira e, 

desse modo, as práticas pedagógicas devem considerar os 

princípios éticos, estéticos e políticos. Nas DCNEI a Dança 

é mencionada entre as experiências que “[. . .] promovam o 
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relacionamento e a interação das crianças com diversif icadas 

manifestações de música, ar tes plásticas e gráf icas, cinema, 

fotograf ia, dança, teatro, poesia e literatura” (Brasil , 2010 

p. 26) e deve ser oferecida conjuntamente com a Música, 

as Artes Visuais e o Teatro como parte das experiências 

estéticas e expressivas da criança.

Esse documento normatizador da EI brasileira é tido 

como referência para a criação de documentos estaduais 

e municipais que regulamentam essa etapa da educação 

básica no que se refere a organização curricular e planos 

de educação para esse ensino. 

Passados quase dez anos e de acordo com as diretrizes 

da LDB nº 9394/96 para a criação de uma base nacional 

comum curricular para todo o estado federativo do país, 

em 2017 foi sancionada a BNCC (Brasil , 2017) que norteia 

a educação básica brasileira. Esta se propõe a servir de 

parâmetro para a construção curricular nas mais diversas 

instâncias educacionais (Estado, Município e instituições 

escolares).  

A Base está respalda pela constituição de 1988, no art. 

210 em que diz que “[. . .] serão f ixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 

básica comum e respeito aos valores culturais e ar tísticos, 

nacionais e regionais (Brasil , 1988)”. Posteriormente com a 
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LDB 9394/96 a educação básica incluiu a Educação Infantil 

e o Ensino Médio e esta Lei menciona no Artigo 26 que 

os currículos devem ter uma base nacional comum. 

Para a construção desse documento, ocorreram várias 

etapas que incluiu três versões do documento, que 

começaram a ser elaboradas em 2015 e foram f inalizadas 

em dezembro de 2017. A primeira versão foi organizada 

pelo Ministério da Educação (MEC), pelo Conselho Nacional 

de Secretários de Educação (CONSED) e pela União dos 

Dirigentes Municipais (UNDIME).

Para a segunda versão ocorreram diversos seminários 

para discussão da proposta apresentada promovidos pelo 

CONSED e pela UNDIME e a partir dessa foi estabelecida 

a versão f inal com as contribuições de especialistas, 

instituições de ensino, educadores e público geral . Em 20 

de dezembro de 2017 foi homologada a terceira versão 

em um contexto político conturbado, pós-impedimento da 

presidenta Dilma Rousseff. 

Muitos pesquisadores e alguns relatores da Base, entre 

eles Carminda Mendes André (2017), mencionaram que os 

pareceres críticos elaborados por consultores especialistas 

não foram considerados na versão f inal5. 

Entre tantas adversidades ocorridas na homologação 
5  Os documentos preliminares foram submetidos a revisão e para cada área do conhecimento e 
etapa da educação básica foram consultados especialistas que emitiram pareceres e propuseram 
alterações que não foram consideradas na versão f inal do documento.
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às Associações de Arte e Educação (Federação de Arte 

Educadores do Brasil- FAEB, Associação Nacional de 

Pesquisadores em Artes Plásticas- ANPAP, Associação Nacional 

de Pesquisa e Pós-Graduação em Música- ANPOM, Associação 

Brasileira de Pesquisa e Pós-graduação em Artes Cênicas-

ABRACE e Associação Nacional de Pesquisadores em Dança-

ANDA) f izeram cartas e monções com apontamentos sobre 

a área de Artes na BNCC, que não foram acatados para 

a versão homologada. 

Um dos pontos importantes que geraram insatisfação 

foi à organização do documento. A BNCC defende como 

premissa a educação integral, o desenvolvimento global 

(cognitivo, emocional, social , político, entre outros) e está 

organizada em 10 competências (capacidade de articular 

conhecimento em ação), que para este inclui a mobilização 

de conhecimentos (conceitos e procedimentos) e habilidades 

(prática, cognitiva e sócio emocional), atitudes e valores, 

focadas na vida cotidiana, na construção da cidadania e 

no mundo do trabalho.  Por um lado parte do professorado 

defende a 3ª versão da Base por trazer objetividade 

à educação, por outro a organização em competências 

enfatiza uma prof issionalização da educação baseada em 

pressupostos neoliberais (Harvey, 2008) que def inem metas, 

objetivos, avaliação e produtividade na educação, voltadas 

ao trabalho, em detrimento da valorização e construção de 



1113

A BRACE
saberes e subjetividades do educando. Coutinho e Mouro 

(2017) avaliam como problemático esse aspecto porque 

destacam uma concepção de criança que precisa desde 

muito cedo ser preparada para o mercado de trabalho, o 

que é incoerente com a concepção de criança presente 

nas DCNEI (Brasil , 2010). 

Vale ressaltar que as DCNEI defendem que é na interação 

com os elementos da natureza e da cultura, com outras 

crianças e adultos, que a criança recria, inventa e produz 

cultura; ou seja, há uma mudança de visão de infância 

em relação ao RCNEI (documento anterior) que se ref lete 

na BNCC. Na Base a criança é produtora de cultura e não 

receptora do conhecimento intermediado pelas relações 

com os adultos, conforme proposto anteriormente no RCNEI .   

Após a apresentação deste panorama perguntamos: 

Af inal como f icou a organização do campo das Artes, em 

particular a Dança na EI na BNCC?  

A Educação Infantil baseia-se nos eixos estruturantes 

interações e a brincadeira provenientes das DCNEI (Brasil , 

2010) e de acordo com a BNCC (Brasil , 2017) esses eixos 

devem assegurar direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

para que as crianças tenham condições de aprendizagem 

e possam se desenvolver. A Base considera ainda para 

esse processo de ensino e aprendizagem da criança os 
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campos de experiências, nos quais elas podem aprender 

e se desenvolver a partir de seus saberes e de situações 

concretas da vida cotidiana.

Ainda nesse documento que baliza a educação básica 

brasileira, os conteúdos curriculares para a EI deverão 

estar a serviço do desenvolvimento das 10 competências, 

a saber: conhecimentos, pensamento científ ico, crítico e 

criativo, diversidade cultural, comunicação, cultura digital , 

trabalho e projeto de vida, argumentação, autoconhecimento, 

cooperação, empatia, responsabilidade para consigo e com 

o outro e cidadania (Brasil , 2017).

De acordo com Vieira (2018, p. 13) dentre as 

competências “[. . .] a dança trabalharia desde a consciência 

de sua própria corporeidade quanto à relação harmônica 

entre “indivíduo” e o espaço em que vive”. As competências, 

dessa maneira, consubstanciam e devem estar garantidas 

no âmbito pedagógico por seis direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento, a saber: Conviver; Brincar; Par ticipar; 

Explorar; Expressar; Conhecer-se.

Considerando os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, a BNCC estabelece cinco campos de 

experiências para a EI, quais sejam: 1) O eu, o outro e o 

nós; 2) Corpo, gestos e movimentos; 3) Traços, sons, cores 

e formas; 4) Escuta, fala, pensamento e imaginação e 5) 
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Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações, 

em que estão determinados objetivos em três grupos por 

faixa etária: bebês (0 a 1 ano e 6 meses) crianças bem 

pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses) e crianças 

pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). Assim, os campos 

de experiência “[. . .] constituem um arranjo curricular que 

acolhe as situações e as experiências concretas da vida 

cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os 

aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural ” 

(Brasil , 2017, p. 40).

Par te-se do entendimento que Dança pode permear 

todos os campos de experiências, mas ela aparece citada 

especif icamente em dois campos no documento supracitado: 

Corpo, gestos e movimentos e Traços, sons, cores e formas. 

No primeiro campo, as crianças por meio do corpo 

se expressam, conhecem-se e produzem conhecimento. 

Nesse contexto, na infância, o corpo é a centralidade da 

relação com o mundo e a partir dessas experiências as 

crianças tornam-se conscientes de sua corporeidade. O 

documento profere que as crianças por meio do corpo 

se expressam, conhecem-se e produzem conhecimento em 

um entrelaçamento entre corpo, emoção e linguagem. A 

intenção é conhecer as funções do corpo por meio das 

diferentes linguagens, como a música, a dança, o teatro 

e as brincadeiras de faz de conta. Já no segundo campo, 
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incentiva a convivência, a criação, a produção de diversas 

manifestações ar tísticas ou culturais a f im de ampliar 

reper tórios e vivências ar tísticas por meio das linguagens 

das Artes Visuais, da Música, do Teatro, da Dança e do 

Audiovisual, dentre outras. O intuito é que esse campo 

desenvolva o senso crítico e estético para o desenvolvimento 

da sensibilidade, da criatividade e da expressão pessoal 

das crianças. Nesse campo observam-se as inf luências da 

Abordagem Triangular (Barbosa, 1997) ao indicar a relação 

com o contexto, o incentivo a produção e a apreciação 

artística. 

Cada um dos campos de experiência englobam os 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, esses podem 

determinar aquilo que será foco e irão ref letir nas práticas 

pedagógicas em cada etapa da EI Dessa maneira, podemos 

notar na BNCC da EI que os objetivos se apresentam 

em progressão em níveis de ampliação de dif iculdades 

relacionados à faixa etária. 

Nesse aspecto, os objetivos que podem ser trabalhados 

com direcionamento a linguagem da dança, no campo 

Corpo, gestos e movimentos estão ligados à expressão (de 

acordo com os códigos6 da BNCC- EI01CG01 e EI03CG01); 

improvisação e uso de espaço (EI02CG03) e criação 

6  O primeiro par de letras indica a etapa de Educação Infantil ; o primeiro par de números 
indica o grupo por faixa etária; o segundo par de letras indica o campo de experiências e o 
último par de números indica a posição da habilidade na numeração sequencial do campo de 
experiências para cada grupo/faixa etária. (BNCC, 2017)
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(EI03CG03). Os objetivos reforçam os eixos interações e 

a brincadeira, mas exploram de maneira generalista as 

possibilidades do ensino da Dança. Para Marques (2018) 

as menções são genéricas e resumidas, sem indicações 

claras de objetivos, conteúdos, procedimentos e estratégias 

para avaliar o trabalho.

Ao observar Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

do campo Traços, sons, cores e formas não existem menções 

aos conhecimentos da dança. O objetivo EI01TS01, para os 

bebês, menciona os sons produzidos pelo corpo, mas ao 

notar a progressão nas crianças bem pequenas e pequenas, 

observa-se o foco na criação musical . Isto é, embora no 

texto de apresentação a Dança esteja contemplada no 

campo de experiências os elementos da linguagem não estão 

sugeridos nos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Nesse sentido, de acordo com Arce e Baldan (2009), os 

objetivos de aprendizagem remetem para uma perspectiva 

homogeneizante e limitada no contexto de um documento 

que se propõe ser uma Base para os currículos nacionais. 

Vale ressaltar que ao se apropriar dos conhecimento da 

dança a criança pode alcançar os objetivos de: conhecer-se 

sensivelmente; perceber, descobrir, explorar e ter consciência 

das suas movimentações; imaginar, criar e brincar em 

movimentos e historias dançadas; desenvolver sensibilidade 

estética; potencializar-se como seres criativos e protagonistas 
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de sua dança; exercitar formas de composição e criação 

individualmente ou coletivamente, entre outros. 

Dessa maneira, entre os objetivos de aprendizagem 

nota-se uma ausência de referências em relação aos 

conhecimentos historicamente construídos no campo da 

Dança; a ênfase está nos caminhos para alcançar as 

competências. 

É claro que cabe aos estados, aos municípios e a 

escola em seu documento orientador para a EI e Projeto 

Político Pedagógico (PPP) escolher e ampliar os conteúdos 

mínimos estabelecidos pela Base em seus programas 

curriculares, mas será que não apresentar referências 

suf icientes não limita os currículos escolares e desvaloriza 

os conhecimentos de cada linguagem artística? Quando 

não há indicações claras e ricas que destaquem o trabalho 

Arte/Dança, pode perpetuar a predominância de conteúdos 

já legitimados em sala de aula sem abrir caminhos para 

novas relações ar tísticas, tornando as linguagens ar tísticas 

menos favorecidas culturalmente pela educação brasileira 

como apêndice para a aprendizagem de outros componentes 

curriculares. 

Vale ressaltar que a BNCC não é um currículo, mas servirá 

de subsídio para que estados e municípios elaborem os seus 

próprios currículos, levando em conta suas especif icidades, 
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amparados nas normativas da Base. Para tanto, o fazem 

de acordo com suas características, identidade, escolhas 

coletivas e particularidades pedagógicas (Brasil , 2010). A 

partir da def inição desses currículos, as unidades escolares 

poderão elaborar seus Projetos Políticos Pedagógicos, por 

sua vez, respeitando os currículos estaduais e municipais. 

Isto posto, não podemos esquecer que de acordo com Apple 

(1982), o currículo tem como premissa ser um normatizador 

de práticas e conteúdos em que estão imbuídas as ideologias 

de um contexto social , político e cultural . 

Isto posto, a seguir será apresentado o documento 

curricular do estado do Rio Grande do Norte e um olhar 

sobre escolhas curriculares do documento, baseados na 

BNCC no que tange a presença da Dança na Educação 

Infantil .

O Documento Curricular do Estado do Rio Grande 
do Norte para a Educação Infantil e suas 
especificidades.

Apesar de ser competência municipal redigir seus 

documentos para assegurar a Educação Infantil de qualidade 

e para todos, o Estado do Rio Grande do Norte (RN) teve a 

preocupação em produzir um documento regulador do Ensino 

Infantil , atento a se adequar as novas regulamentações 
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advindas da BNCC. O documento foi produzido em conjunto 

com os municípios do RN, por meio da Comissão Estadual 

destinada à implementação da Base Nacional Comum 

Curricular no Estado do Rio Grande do Norte (BNCC/RN). 

Esta iniciativa do Estado auxilia, mas não exime, nem 

proíbe os municípios redigirem seus documentos locais 

com suas especif icidades para atender a essa primeira 

etapa da educação básica. 

A proposição desse documento acaba por destacar o 

RN, entre os demais Estados do país, pela preocupação 

em organizar um documento específ ico para a Educação 

Infantil . Para cer tif icar o caráter de inovação desse 

documento, foi realizada uma consulta por e-mail , junto às 

secretarias de educação das 27 unidades federativas do 

Brasil a f im de mapear quantos estados tinham documentos 

voltados a Educação Infantil . Os resultados obtidos foram 

coletados entre março e outubro de 2019. Após a leitura 

dos documentos recebidos foi elaborado o mapa que segue:
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Fig. 1. Mapeamento dos documentos curriculares estaduais para a Educação Infantil7.

No mapa acima, destaca-se o Estado do Rio Grande 

do Norte, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, 

Sergipe e Alagoas por possuírem documentos estaduais 

próprios para a EI . Já Mato Grosso do Sul e São Paulo 

não possuem um documento exclusivo para essa etapa 

da educação, mas o primeiro possui 34 páginas inseridas 

no documento geral do estado, com indicações próximas 

a BNCC e o Estado de São Paulo possui 19 páginas no 

Currículo Paulista que também evidencia alguns pontos 

da BNCC para a EI . No Estado do Paraná, o documento 

se encontra em construção. Os estados do Acre, Amapá, 
7  Fonte: os autores
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Amazônia, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 

Paraíba, Pernambuco Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina não apresentam 

documentos voltados para EI . Ou seja, apenas 22,2% dos 

Estados apresentam propostas curriculares para a Educação 

Infantil .

Conforme consta no Documento Curricular do Estado 

do Rio Grande Do Norte- Educação Infantil (Rio Grande 

do Norte, 2018) este foi escrito de forma colaborativa, 

sob a presidência da Secretária de Estado da Educação 

e da Cultura do Rio Grande do Norte e representantes 

da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME-RN), União Nacional dos Conselhos Municipais 

de Educação (UNCME). A intenção dessas organizações 

foi promover a implementação da BNCC com os 167 

municípios do Estado do RN, entre rede pública e privada 

de ensino. Para tanto, par ticiparam da organização do 

texto as equipes da Secretaria de Educação do Município 

e do Estado, conselhos, professores e sociedade civil . A 

escrita utilizou uma metodologia participativa que abrangeu 

aproximadamente 15 mil acessos por consultas públicas 

em que as sugestões apresentadas foram categorizadas e 

sistematizadas completando o texto original . O documento 

se coloca em acordo com as bases legais que regem a 

educação brasileira, que subsidiariam a construção da 
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BNCC (2017), entre os quais, a Constituição Federal de 

1988, lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a 

LDB 9394/96 e as DCNEI (2010).

Respeitando os eixos estruturantes interações e a 

brincadeira (Brasil , 2010), a f inalidade do documento do RN é 

colocar em diálogo os documentos normativos nacionais com 

as especif icidades do Estado, respeitando as singularidades 

de cada região e reconhecendo as diversidades. A intenção 

é envolver os educadoras/es, as famílias e os prof issionais 

da EI atendendo a importância de uma prática educativa 

integrada.

O documento possui nove capítulos, a saber: O primeiro 

capítulo faz uma apresentação da EI e seu funcionamento 

no Estado do Rio Grande do Norte, o segundo explana 

sobre as culturas infantis, a concepção de infância e 

criança; já o terceiro capítulo versa sobre os eixos de 

aprendizagem, interações e brincadeiras. O quarto e o 

quinto tratam, respectivamente, da diversidade e inclusão 

e do currículo. O sexto disser ta sobre os direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento e os campos 

de experiência e o sétimo capítulo expõe a organização 

de tempos, espaços, materiais e relações. Os dois últimos 

capítulos (oitavo e nono) discutem a avaliação e a gestão 

e organização do trabalho, respectivamente. 
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As concepções teóricas em que o currículo se baseia, 

derivam de diversas indicações presentes na BNCC e nas 

DCNEI voltadas para os campos da sociologia da Infância e 

da psicologia. Para o entendimento do conceito de infância, 

pautam-se na sociologia no que tange ao entendimento de 

criança como produtora de cultura (Brasil , 2017; Brasil , 2010) 

e na abordagem das múltiplas infâncias, reconhecendo que 

cada contexto produz diferentes modos de ser criança. Os 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento são pautados 

a partir da abordagem histórico-cultural (Vigotski, 2007) e 

da teoria sociogenética (Wallon, 2008). Os temas, termos e 

conceitos tais como: sociologia da infância, culturas infantis, 

conceitos de experiência (relativo aos campos de experiência 

da BNCC), def inições de interações e brincadeiras, jogos são 

explicados no decorrer do documento do RN, detalhando 

a origem do termo e as relações com os pensamentos 

contemporâneos de educação. 

Outro destaque é que no Documento Curricular do 

Estado do Rio Grande do Norte para a Educação Infantil , 

explicita a partir de qual ótica os professores podem 

abordar o conceito de experiência presentes nos campos 

de experiência, dessa maneira, o texto traz a visão de 

dois autores a partir dos quais as experiências podem ser 

desenvolvidas. 

O primeiro autor mencionado no documento é John 
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Dewey (2010), que entende a experiência como parte da 

natureza humana. Nesse caso, as crianças tem experiência 

desde seu nascimento relacionada às sensações e as 

emoções, mesmo não tendo dimensão concreta delas. 

Durante o desenvolvimento e a partir da visão de mundo 

passam a ter consciência e ref letem sobre a realidade. A 

partir dessa ref lexão sobre a experiência é que ocorrem 

as modif icações no indivíduo, ou seja, pela experiência 

vivida à criança reelabora e reconstrói seus saberes. 

A visão de experiência de Larrosa (2002), segundo autor 

mencionado no documento citado, também é apresentada 

como “[.. .] o saber da experiência se dá na relação entre 

o conhecimento e a vida humana e se adquire na maneira 

como alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo ao 

longo da vida e no modo como vai se atribuindo sentido ao 

acontecer do que lhe acontece” (Rio Grande do Norte, 2018 

p. 63).  Para Larrosa, a experiência é singular, não repetível 

e ultrapassa a vivência. Ela se relaciona a que alguma coisa 

que nos aconteça, nos toque, nos passe. E esse entendimento 

leva a outra ideia que é o alargamento do tempo a f im de 

“[.. .] suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção 

e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 

que nos acontece, aprender a lentidão, escutar os outros, 

cultivar a arte dos encontros, calar muito, ter paciência e 

dar-se tempo e espaço” (Larrosa, 2002, p 26).
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Sob esses olhares é que os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento estão distribuídos em cada um dos campos 

de experiências no Documento Curricular do Estado do Rio 

Grande do Norte para a Educação Infantil e consoante com 

a publicação Campos de Experiências - Efetivando Direitos 

e Aprendizagens na Educação Infantil (Brasil , 2018).  No 

documento estadual, a ideia dos campos de experiências,

[. . .] reside na ar ticulação das experiências das crianças com 
os conhecimentos historicamente construídos, envolvendo 
as dimensões do conhecimento, das práticas sociais e das 
linguagens, de maneira que essas precisam ser ampliadas a 
par tir dos objetivos de aprendizagem a serem desenvolvidos. 
(Rio Grande do Norte, 2018, p. 81)

No documento que orienta a EI no Rio Grande do 

Norte, a Dança aparece em dois campos de experiência, 

assim como na BNCC.  

O primeiro campo é do Corpo, Gestos e Movimentos 

que apresenta a linguagem corporal como articuladora e 

meio de contato, comunicação e conhecimento da criança. 

O movimento é o eixo de interação com as linguagens. 

Neste caso, a linguagem corporal é considerada fenômeno 

da cultura corporal presente na Educação Infantil . 

Neste campo existe uma aproximação do “educar e 

cuidar” relacionado ao corpo e movimento corporal da 
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criança no contexto educativo, como uma necessidade 

que engloba as possibilidades expressivas, comunicativas, 

características físico-motora do desenvolvimento de 

autonomia.  A Dança é entendida como linguagem corporal, 

entre as outras linguagens ar tísticas, especif icadas no 

direito de aprendizagem e desenvolvimento de conviver. 
Além disso, a Dança está no direito de se expressar, que 
def ine que por meio do corpo a criança exprime suas 

emoções tanto nas interações do dia-a-dia, como nas 

práticas de brincadeiras, de dramatizações, de danças, 

de músicas e de contação de histórias. Depois, os demais 

direitos indicam que ao brincar, seja utilizada a cultura 
corporal e do movimento; ao explorar evoque o reper tório 
de movimentos, gestos a f im de usar o espaço com o 

corpo e que ao participar de atividades que desenvolvam 

as práticas corporais para autonomia e cuidado de si, além 

de conhecer-se explorando as possibilidades corporais. 
(Rio Grande do Norte, 2018)

No segundo campo de experiência Traços, Sons, Cores 

e Formas , a Dança está apresentada entre as múltiplas 

linguagens ar tísticas voltadas a expressividade e modos 

de signif icação de mundo. Nos direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento, destaca-se que por meio da Dança 

e demais linguagens ar tísticas a criança pode conviver 
usufruindo das manifestações ar tísticas e culturais da 
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sua comunidade e de outras em que elas estão inseridas; 

explorar materiais e recursos para criação e expressar 
utilizando as emoções, os sentimentos, as necessidades e 

as ideias (Idem).

Do mesmo modo, os demais direitos indicam o brincar 
por meio de construção de materialidades, cenários e 

indumentárias para cena, brincadeiras de faz de conta, ou 

festas populares; participar de decisões e ações relativas à 
organização do ambiente e à escolha de materiais a serem 

usados em atividades lúdicas e ar tísticas; conhecer-se em 

contato criador com manifestações ar tísticas e culturais 

locais e de outras comunidades (Ibidem).

O documento norte riograndense aponta que por 

meio da Dança a criança pode distinguir ritmos, criar 

movimentos, explorar o espaço, reforçar a imaginação, 

auxiliar na construção da identidade, além de reconhecer 

a cultura e alimentar a sensação de pertencimento ao 

contexto social em que está inserida. A Dança é vista, entre 

outras manifestações ar tísticas, como oportunizadora do 

desenvolvimento da imaginação, das habilidades criativas, 

da curiosidade e da capacidade de expressão. A partir de 

estímulos sensoriais e pela leitura e releitura, pode criar 

e recriar danças apropriando-se de saberes inerentes a 

dança. Para tanto, o texto indica que sejam valorizados 

o ato criador, a apropriação das linguagens, a apreciação 
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de suas obras e de outrem. Nesse sentido, relaciona 

o apreciar, o criar e o contextualizar no argumento da 

Abordagem Triangular de Ana Mae Barbosa (1997), assim 

como na BNCC.

O documento potiguar abarca os objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento para cada faixa etária em cada um dos 

campos de experiência, conforme a BNCC e acrescenta os 

objetivos específ icos que estão relacionados às proposições 

e particularidades do Estado. No campo Corpo, Gestos e 

Movimentos , apresenta como especif icidade a possibilidade 

de: a) expressão na participação em situações coletivas de 

dança, b) imitação de gestos e movimentos de danças, c) 

apreciação e escuta de diferentes estilos dança e outras 
expressões da cultura corporal e d) criação de movimentos 

dançando ou dramatizando. No campo Traços, Sons, Cores e 

Formas, o documento supracitado apresenta um diferencial 

em relação à BNCC, lembrando que no documento nacional, 

embora a Dança esteja no texto da Base, não há objetivos 

que se relacionam com essa linguagem. Nesse sentido o 

Documento Curricular do Estado do Rio Grande do Norte 

para a Educação Infantil apresenta em seus objetivos 

específ icos duas menções ao ensino da Dança, no que 

tange a participação em jogos e brincadeiras que envolvam 

a dança e/ou a improvisação musical e inclusão de danças 

nas brincadeiras de sonorização. 
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Existe outra indicação relacionada à BNCC (Brasil , 2017 

p. 47), qual seja “[. . .] criar com o corpo formas diversif icadas 

de expressão de sentimentos, sensações e emoções, tanto 

nas situações do cotidiano quanto em brincadeiras, dança, 

teatro, música” em que o documento do RN não desdobra 

os objetivos específ icos para a Dança, nem as demais 

linguagens que tem o corpo como seu foco. Nessa parte 

do documento potiguar os objetivos estão apontados para 

o reconhecimento da autoimagem da criança o que poderia 

auxiliar na construção da identidade da criança, mas se 

distancia das proposições ar tísticas. 

Além dos campos de experiências mencionados 

anteriormente, a Dança aparece nos objetivos específ icos 

do campo O Eu, o Outro e o Nós, e no campo Escuta, 

Fala, Pensamento e Imaginação com a ideia de expressão 

por meio das linguagens. 

Embora o documento norte riograndense para a Educação 

Infantil estruture-se a partir da BNCC, este avança, no que 

tange ao ensino da Dança nessa primeira etapa da educação 

básica, quando apresenta proposições e particularidades 

locais a partir de objetivos específ icos que estão relacionados 

a um modo de se pensar o ensino da Dança no Estado.
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Considerando um fim: um olhar sobre Documento 
Curricular do Estado do Rio Grande do Norte para
a Educação Infantil e a Base Nacional 
Comum Curricular 

O documento do Rio Grande do Norte é organizado 

nos campos de experiência dispostos na BNCC e são 

apresentados de maneira integradora, devendo considerar 

a expansão/ampliação dos saberes prévios que a criança 

carrega consigo e articulá-los aos conhecimentos que fazem 

parte do patrimônio cultural, ar tístico, ambiental, científ ico 

e tecnológico, por meio de processos de signif icação para 

crianças em processo de ensino e aprendizagem (Brasil , 

2010). O documento potiguar diz que “[. . .] não é possível 

pensar que se deve focar uma área de conhecimento 

em uma experiência específ ica, pois estas são sempre 

interdisciplinares” (Rio Grande do Norte, 2018 p. 81), mas 

que é possível detectar uma perspectiva disciplinar nos 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento na BNCC que 

se ref lete no documento do RN. 

No que tange a BNCC, o entendimento sobre o ensino 

da Dança está apresentado como parte da linguagem 

corporal que propicia conhecimento de mundo; pauta-se na 

expressão, nas ações e nas relações com pessoas e com o 

meio. Uma proposição, semelhante ao que está posto nas 
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DCNEI (Brasil , 2010, p. 26) que menciona a Dança entre 

as experiências que promovem “[. . .] o relacionamento e a 

interação das crianças com diversif icadas manifestações 

de música, ar tes plásticas e gráf icas, cinema, fotograf ia, 

dança, teatro, poesia e literatura”. 

Nesse sentido, o ensino da Dança na EI está vinculada 

a duas perspectivas de acordo com os documentos 

citados: uma motora, cognitiva e sócio afetiva como uma 

possibilidade da criança se relacionar com o meio e 

conhecer a si; outra de vivenciá-la pelo viés ar tístico. Pelo 

primeiro enfoque, a Dança para a EI se apresenta como 

instrumento para alcançar o desenvolvimento infantil ; já 

na segunda perspectiva, como parte das manifestações e 

das experiências estéticas, ainda que as indicações dos 

documentos sejam rasas. 

Essas duas perspectivas apresentadas nas DCNEI e na 

BNCC aparecem no documento do Rio Grande do Norte 

ainda que se note uma tentativa de autonomia na escritura 

do documento potiguar observa-se que pouco foi mudado, 

acrescentado, reinventado para além da BNCC. 

Para que a Dança referida na BNCC chegue às escolas, 

os prof issionais que nela atuam carecem de se apropriar 

dos conhecimentos de dança a f im balizar suas práticas 

na Educação Infantil . Entre muitos outros aspectos ao 
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experienciar dança a criança pode:  desenvolver sensibilidade 

estética participando e conhecendo os processos de criação 

das danças de seu contexto e do mundo, reconhecer 

o espaço dançando as direções, linhas, curvas, retas; 

identif icar diferentes ritmos do mundo e das danças; 

ampliar os processos de escuta coletiva dançando com 

o outro; exercitar a criação integrando as linguagens da 

dança, teatro, música e artes visuais; conhecer as pausas, 

silêncios e sons em movimentos dançados; experimentar 

e conhecer a sua estrutura corporal; explorar as ações 

da gravidade em danças coletivas; improvisar danças que 

promovam conhecimento da estrutura corporal, promovendo 

o cuidado de si e do coletivo; 

Isto posto, diante de uma realidade em que as 

linguagens ar tísticas na EI são trabalhadas em sua 

maioria por professores pedagogos, torna-se fundamental 

nos documentos curriculares estabelecer o que signif ica 

provocar experiências ar tísticas dançadas para crianças 

pequenas?  

Muitas questões são somadas a esta: Por que desenvolver 

a expressão por meio da Dança? Como a imitação em dança 

pode operar para as crianças descobrirem sua própria 

dança? Como eleger os Fundamentos da Dança (Andrade e 

Godoy, 2018) a serem trabalhados com as crianças? Como 

a apreciação em dança pode ir além das relações passivas 
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de recepção (Plaza, 2003)? Como incentivar a criação em 

dança por meio de pesquisas ar tísticas com os pequenos? 

O que pesquisar? Como trabalhar as apresentações em 

dança para além das festas escolares? Como incluir de 

fato as manifestações em dança relacionadas às culturas 

locais? Qual a importância de envolver as crianças na 

busca pelas danças de seu entorno? 

Essas questões deveriam ser pensadas nos documentos 

normatizadores no que concerne a dança para criança, 

pois estaríamos saindo de um fazer/dançar que elege 

o aprendizado pela via do desenvolvimento motor para 

uma aprendizagem signif icativa que se dá por meio dos 

processos ar tísticos, da inventividade, da criação em dança 

a partir de improvisações advindas do movimento dançado 

da criança, das composições de partituras em dança que 

sejam signif icativas para elas e que as animem a vivência 

do dançar.

Quando ref letimos sobre os questionamentos propostos, 

oportunizamos um currículo aberto a criação, a improvisação, 

a apreciação de reper tórios de dança, a dança no espaço 

escolar não como apêndice para os outros componentes 

curriculares ou para integrar o calendário das festas 

sazonais da escola, mas uma aprendizagem em dança que 

parte das vivências corporais das crianças por meio da 

investigação criativa. 
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Há muito que caminhar para que o ensino da Dança não 

se reduza a uma seleção de indicações sem propósitos ou 

em função de outros componentes curriculares. Resta aos 

prof issionais da Arte/Dança serem incisivos na divulgação 

dos conhecimentos em dança, para que de fato essa 

linguagem seja trabalhada de maneira efetiva e ref lexiva 

com os pequenos. 
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